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15a CÂMARA TÉCNICA DE CONTROLE E QUALIDADE AMBIENTAL

Centre – Ibama

Brasília, 30 de maio de 2005

(Transcrição ipsis verbis)

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Bom, eu primeiro quero dar boas-vindas aos quatro Conselheiros que nos garantiram quorum a essa Câmara Técnica de Controle e Qualidade. Nem preciso dizer que é uma das Câmaras mais importantes entre as onze Câmaras Técnicas do CONAMA. A Câmara de Controle e Qualidade, vamos dizer, atua na matéria que é por excelência a competência central do Conselho, que é a garantia da qualidade ambiental e também estabelecendo resoluções que se refiram diretamente à área do controle também ambiental. E aí, o IBAMA, que permanece na Câmara Técnica, para nós do CONAMA é um alento, porque é o órgão do sistema na esfera federal que atua mais diretamente na área do controle ambiental e também da qualidade ambiental, tem sido fundamental na ação do CONAMA e do Ministério na proposição de matérias para apreciação desse Conselho. E também contar com a presença do Governo do Estado de São Paulo para gente também é fundamental por toda experiência do órgão ambiental do Estado de São Paulo nessa área também, enfim, na área de competência dessa Câmara Técnica. Agora nós podemos contar com o Ministério da Saúde também nessa Câmara Técnica e faz todo sentido em função da interface muito forte entre as resoluções que têm passado por essa Câmara e a esfera da saúde pública, enfim, das questões de ordem sanitária também que está afeta ao Ministério da Saúde. A CNI, eu nem preciso dizer, já é parceiro também em outras Câmaras Técnicas e aqui também é fundamental porque as resoluções aqui na maioria das vezes têm repercussão forte no setor empresarial, na área da indústria, da agricultura principalmente e aí a presença aqui da CNI valoriza bastante o trabalho dessa Câmara Técnica. Nós estamos, infelizmente, hoje com a ausência aqui da AGAPAN pelas ONG’s da Região Sul, parece que houve um problema na passagem aérea da Conselheira Edi. Também não estamos contando ainda com ANAMMA, mas já temos notícia que o Dr. Carlos Henrique está chegando da ANAMMA, Região Sudeste, ele é de Santo André. E por último o Rio Grande do Sul que também não pôde se fazer presente pelo menos até o momento. A gente espera que nas próximas reuniões a gente possa contar com o quorum completo. Então, sem mais delongas, em função até do atrasado, já quase uma hora de atraso para início dessa reunião, eu gostaria apenas de fazer uma brevíssima apresentação dos membros que estão presentes da Câmara Técnica, apenas o nome e a instituição nesse momento para que fique registrado na gravação e também para que a gente possa, se todos não se conhecerem, ficar se conhecendo agora.
Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Márcio Rosa Rodrigo de Feitas, representante do IBAMA na Câmara Técnica.

Ivens Lúcio do Amaral Drumond - Ministério da Saúde
Ivens Lúcio do Amaral Drumond, representante do Ministério da Saúde. E só aproveitando aqui, também reforçando as palavras do Dr. Nilo, Diretor do CONAMA, da importância que o Ministério da Saúde vê em estar participando dessa Câmara Técnica. É uma área nova para o setor saúde, mas que a gente está levando muito a sério e é de extrema importância a gente estar hoje participando dessa Câmara Técnica.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo

Cláudio Alonso, representante da Secretaria de Meio Ambiente de São Paulo.

Alexandre Valadares Mello - CNI
Alexandre Mello, representando a CNI. Estou aqui como representante não oficial, a nossa titular dessa Câmara Técnica será a Maria Cristina Yuan, inclusive, Nilo, iremos encaminhar para você hoje ou mais tardar amanhã as representações de todas as Câmaras Técnicas por parte da CNI.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Muito bem, eu estou aqui coordenando a reunião até que a gente defina a Presidência dessa Câmara Técnica, para não ficar aqui, o IBAMA que presidia na gestão anterior e pode eventualmente se candidatar à reeleição, tendo participação prejudicada em função da coordenação da reunião. Então, nós vamos passar para o item seguinte da pauta que é eleição, então, aqui eu posso falar do Presidente da Câmara Técnica porque por enquanto nós só temos homens aqui. De manhã tinha uma mulher e eu tive que falar do Presidente ou dá Presidente e nisso eu acho que fiz um pouco até de campanha para ela, mas é porque eu tive que garantir a igualdade de gênero e ela foi eleita mesmo Presidente. Então, o primeiro ponto aqui é a apresentação de candidatura. Então, eu solicitaria que os Conselheiros que queiram se candidatar à Presidência da Câmara Técnica se manifestem, por favor.

Alexandre Valadares Mello - CNI
A CNI tem o interesse de estar se candidatando à Presidência em nome da Maria Cristina Yuan pelos trabalhos que a gente já vem desenvolvendo sobre esse assunto, pelos grupos temáticos e estou a disposição para alguma dúvida caso queiram questionar.

Ivens Lúcio do Amaral Drumond - Ministério da Saúde
Dr. Nilo, tendo em vista que o Ministério da Saúde com o Governo Federal e o IBAMA não ter apresentado uma candidatura, eu apresento a candidatura, se for concordado, do Estado de São Paulo, se ele concordar em estar participando.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Na medida que não tem nenhum representante do Governo Federal se candidatando, o Estado de São Paulo vai aceitar a candidatura sim.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Perfeito. Então, temos... IBAMA, já perguntei para o Márcio e parece que o IBAMA não é candidato à reeleição, portanto temos dois candidatos. Nós temos aqui as cédulas, mas antes de passar as cédulas, Dra. Cleide, eu quero perguntar aos dois candidatos, então: Dr. Cláudio e o Dr. Alexandre, perdão, nós já tivemos de manhã na reunião. Eu pergunto aos dois se querem fazer o uso da palavra para expor, enfim, a razão da candidatura, já que temos dois. Sequer, rapidamente, aqui está dizendo cinco minutos se for preciso apenas para dizer a razão da candidatura para Presidência dessa Câmara.

Alexandre Valadares Mello - CNI
Bom, por parte da CNI a questão da nossa sugestão como candidatura à Presidência, já disse anteriormente, pelos grupos de trabalhos que têm sido desenvolvidos a indústria tem participado bastante, contribuído bastante para alguns temas e nós vimos que incide diretamente ao setor industrial e gostaríamos de estar com essa candidatura para Presidência.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
As razões são mais ou menos similares. São Paulo, talvez, seja o Estado que tem mais participado de grupos de trabalhos e Câmara sem, no entanto, está no comando efetivo de qualquer Câmara e dessa forma nós achamos que nesse momento seria, em função até de conversas que tivemos entre os antigos Conselheiros dessa Câmara, nós achamos por bem tentar levar à frente a coordenação desse grupo, uma vez que a experiência de São Paulo e a participação de São Paulo tem sido muito grande e eu até retomo um pouco o que falou o Nilo agora há pouco sobre a presença do IBAMA. Eu acho que lamentavelmente nós temos alguns empecilhos de Estatuto, de Regimento, é tudo a mesma coisa, em que a gente não pode permanecer na Câmara por mais de dois períodos. Eu acho, por exemplo, o IBAMA num caso como esse numa Câmara Técnica de Controle estar ausente na próxima vai ser bastante penoso, porque afinal de contas é o órgão de controle nacional e talvez até lá a gente repense o Estatuto um pouquinho porque a ausência do IBAMA da presidência ou não, eu acho que isso pouco importa, numa Câmara desse porte eu acho bastante ruim para o desenvolvimento dos trabalhos no País. Mas independentemente disso, São Paulo se candidata então pela situação que está tendo nos diferentes níveis de decisão do próprio CONAMA.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Muito bem, então, eu vou passar as cédulas de votação, depois a gente procede à votação. Muito bem, vou passar automaticamente à apuração, eleição rápida, se fosse fácil assim. Primeiro voto para o Governo do Estado de São Paulo, segundo voto para Confederação Nacional da Indústria, terceiro voto para o Governo do Estado de São Paulo e o quarto voto para o Governo do Estado de São Paulo. Se desse empate a gente ia ter que pensar numa saída. O Presidente tem o voto de qualidade, a rigor ainda o IBAMA preside, formalmente teria que ser o IBAMA, mas felizmente escapou dessa. Está certo, então, por três votos a um, fica o Governo do Estado de São Paulo como Presidente da Câmara Técnica e nós precisamos já, eu quero passar já a palavra ao então Presidente da Câmara Técnica, Dr. Cláudio Alonso a quem eu parabenizo e faço votos, assim, de um bom trabalho já dispondo da Secretaria do CONAMA para que os trabalhos da Câmara Técnica funcionem da melhor maneira possível. Muito obrigado.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Agradeço as suas palavras e a votação também. Eu não sou de falar muito, eu sou de mais chegar nos finalmente. Então, o item seguinte da pauta seria indicação do Relator da Câmara e eu solicito nesse caso também a apresentação de candidaturas e nesse interim eu já pergunto a CNI se ela aceitaria a relatoria, na medida que é a própria CNI que está como Relatora atualmente.

Alexandre Valadares Mello - CNI
Eu aceito.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Não sei se teria algum outro candidato? Então, por aclamação a CNI passa a ser a Relatora da Câmara Técnica e continua a CNI na Relatoria da Câmara. Muito bem, do conjunto de processos que têm que ser, pelo menos, nós temos que tomar conhecimento e verificar os possíveis encaminhamentos, têm alguns que se arrastam há muito tempo e outros não. Vamos seguir um a um, o primeiro até me facilita bastante porque eu sou Coordenador do Grupo que foi premiado aí como primeiro processo em pauta. Trata-se de um Grupo de Trabalho que está verificando a proposição de uma Resolução sobre Emissão de Poluentes por Fontes Fixas. Esse Grupo, agora já informo sobre o Grupo, esse Grupo está vivo há quase dois anos é um Grupo extremamente complexo. É por isso que eu questiono talvez às vezes um pouco esse negócio do Regimento colocar que o grupo tem que viver seis meses, eu acho que dificilmente um grupo vive seis meses, em geral é um tempo muito curto. E dependendo da extensão do grupo ele vai ter que o tempo inteiro estar pedindo renovação de contrato. Esse Grupo está indo bastante bem, ele trabalha com a tipologia de fontes industriais bastante grandes. Nós, na última reunião que foi feita no Rio, terminamos já um conjunto de fontes e a programação, se tudo der certo e eu acho que já começa a não dar certo, seria nós fazermos uma reunião de três dias no início de julho para terminar as últimas cinco fontes que falta regulamentação, já está pronto o texto, mas precisa ter a discussão de grupo e ainda mais uma reunião para fazer uma revisão geral. A perspectiva é essa, mas me parece que o CONAMA vai alterar a data da sua reunião de dia 16 para o dia 05 e 06 o que prejudica, então eu vou ter que refazer a agenda, mas eu espero, pelo andar da carruagem que agora o grupo está bastante azeitado e a coisa está indo bastante bem, eu espero apresentar na Câmara Técnica ainda esse ano e se possível ainda esse ano mesmo na plenária se não for muita pretensão, mas o Grupo está indo muito bem e está bastante avançado. Algum questionamento sobre esse item? 

Não Identificado
Só um esclarecimento, Dr. Cláudio. Aquela queima que acontece nas... (Corte na gravação)... Ela está contemplada em algumas dessas fontes? É uma dúvida mesmo. O FLARE.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Não. A estrutura do ar e da água são bastante diferentes quanto a forma e determinação de limites de emissão. Na água a estrutura...

Não Identificado
Eu estou falando do FLARE.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
E eu também. Eu estou falando que a estrutura do ar e da água são distintas. Enquanto que a água trabalha basicamente com a emissão de cada uma das substâncias, do ar trabalha com a substância por tipologia de fontes. Então, nós escolhemos uma tipologia de fonte possível, porque não temos nada no ar, então nós nos restringimos a algumas. No FLARE nós não mexemos, na plataforma não foi mexida, vão existir muitas fontes que não vão ser regulamentadas. Mas a opção é a seguinte: nós ficarmos a vida inteira fazendo fontes e nenhuma aprovada ou nós limitarmos a 14, me parece, e em seguida continuar analisando outras. Então, nesse primeiro rol não entrou.

Não Identificado
OK, obrigado, era só para esclarecimento mesmo.

Não Identificado
Tem previsão já de data para a próxima reunião?

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Vai depender muito. Eu não consigo me agendar porque com a mudança da agenda do CONAMA interfere na vida do Grupo. Está agendado, se você pegar o site do CONAMA, está agendada para a primeira semana de julho, mas como vai haver essa alteração, eu preciso alterar agora provavelmente para o fim de agosto porque as pessoas têm as suas próprias agendas. Então, eu não posso, é um momento em que a universidade está de férias. Você sabe que julho é um mês complicado. Era para fazer na primeira semana de julho ou depois de agosto, então eu vou depender um pouco de ajustar a agenda. Mas eu espero e vou fazer o maior esforço para que seja apresentado na Câmara esse ano.

Não Identificado
Uma sugestão. Se ela fosse feita antes da reunião do CONAMA.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Não dá tempo porque os grupos estão preparando. É complicado, os grupos estão preparando todo o material, os sub-grupos porque foi dividido em subgrupo por tipologia de fonte. Então, eles têm que apresentar todo o material e a justificativa para que as Câmaras, na Câmara eles recebem com bastante antecedência e estudam e na hora que você chega no Grupo, perdão, a coisa vai meio rápida, mas eu tenho esse cuidado de distribuir todo o texto básico com a justificativa com antecedência, então não dá para fazer antes.

Não Identificado

E na semana seguinte?

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Vai ter férias de todo mundo. Todo mundo pediu pelo amor de Deus não fazer depois da primeira semana. Eu não posso forçar a agenda dos outros também, não são meus funcionários. Então, eu vou tentar fazer em agosto. Mais algum esclarecimento?

Não Identificado
Sua expectativa é entrar na última reunião plenária, de novembro?

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu vou fazer o possível e o impossível para pelo menos apresentar aqui na Câmara esse ano. Mais algum ponto? Podemos ir para o item dois? O item dois é um item que me preocupa especialmente. Basicamente esse Grupo surgiu em 2001 ou 2002, não me lembro bem direito, e ele surgiu de uma necessidade não sei se real ou fictícia de se regulamentar os aspectos da radiação urbana. Está tendo muito telefone, muito celular, basicamente era celular, o foco básico era celular. Eu falei muito com o Coordenador antigo desse Grupo de Trabalho e me parece o seguinte não existe material consistente para que o CONAMA tenha uma posição a favor ou contra de uma porção de coisas. Existe na telecomunicação uma norma que estava sendo mais ou menos copiada e que eu não vejo muita validade nisso. Quem propôs isso foi a ANAMMA. Numa das reuniões anteriores nós tínhamos pedido para a ANAMMA rever a sua proposição e, inclusive a sua própria participação no Grupo, para ver se tem consistência essa Resolução ou não. Fazer uma Resolução que, não sei se é a ANATEL que tem, me parece que quer... Fingir que o meio ambiente tem uma cópia igual da ANATEL eu acho que é bobagem. Mas como a ANAMMA não está presente, eu posso entrar em contato com eles e pedir uma posição firme para a próxima reunião e, se for o caso, a gente acaba com esse Grupo porque ele é um Grupo que de fato não existe, não tem nem Coordenador ou alguém que queira pegar.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Chegou a haver algumas reuniões de Grupo de Trabalho, meia dúzia, só que chegou a um impasse. É um tema árido, é um tema complicadíssimo de se trabalhar e havia divergências, inclusive com a própria ANATEL, dentro das normas que ela estava elaborando.

Ivens Lúcio do Amaral Drumond - Ministério da Saúde

Deixa eu fazer um esclarecimento. Eu também acompanhei esse grupo e, na ocasião, exatamente pela divergência que existia, nós no Ministério da Saúde criamos um grupo também para estar trabalhando isso. Porquê? Como setor público da saúde, nós consideramos de fato isso um problema de saúde pública, a questão da exposição humana a radiações não ionizantes. Existe um grupo de trabalho que já está para entregar os últimos estudos organizados pela OMS que tenta estabelecer alguns limites da exposição humana a esse tema. Inclusive, agora em Genebra vai ter um encontro desse grupo e eu tenho como sugestão, em função de que esse grupo de trabalho que foi formado no Ministério da Saúde sobre esse tema, o encaminhamento foi formar um Decreto que hoje já se encontra na Casa Civil para assinatura do Presidente da República criando uma Comissão Nacional de Bioeletromagnetismo, exatamente para estar tratando não só da exposição humana, mas todos os aspectos relacionados a essa questão de radiação não ionizante. Esse Decreto vai ser formado por oito Ministérios, são: Ministério da Saúde, do Meio Ambiente, das Cidades, da Ciência e Tecnologias, Casa Civil, Trabalho e têm dois que me fogem no momento aqui. Então, a minha sugestão é que esse grupo fique suspenso até que saia algum trabalho, um direcionamento dessa Comissão que vai ser formada via esse decreto presidencial. E também para reforçar, apesar de que tem muitas divergências ainda, existe do ponto de vista da saúde humana já algumas informações na literatura cientifica de danos à saúde, principalmente os danos que a gente chama de curta duração como catarata, glaucoma, insônia, esses são os já comprovados cientificamente. A grande polêmica, a incerteza científica está se essa exposição a longo prazo pode vir a causar câncer ou não. Existem algumas indicativos da literatura científica da possibilidade de aumento em até quatro vezes de leucemia em crianças expostas a radiações. Estou colocando só para esclarecer que realmente é um tema; Você pega o setor produtivo, é importante que nós também, o Governo também é produtivo, as ONG’s são produtivas, mas há uma divergência, mas há indicativos realmente e a nossa postura é que isso é um problema de saúde pública para ser monitorado ou vigiado, como a gente costuma falar.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu acho que a exposição do representante da saúde, eu acho que confirma aquilo que eu falei. A consistência, a preocupação existe e é claro, mas a consistência da informação até você estabelecer limites e tal, a própria Organização Mundial da Saúde ainda vai se reunir. Então, eu acho que a sugestão, eu concordaria com a sugestão de suspender, deixar em suspenso esse Grupo de Trabalho e se for o caso ele ser reativado ou definitivamente encerrado em função de outras coisas que podem ocorrer. Pergunto se todos estão acordo?

Ivens Lúcio do Amaral Drumond - Ministério da Saúde
Também ainda como forma de esclarecimento. Existe um Projeto de Lei no Congresso, quer dizer, são vários Projeto de Lei no Congresso que foi criada uma Comissão Especial que está sob a relatoria do Júlio Semeguine. É um Deputado, se não me engano, de São Paulo e ele está exatamente também aguardando o Decreto, a assinatura do Decreto e um relatório dessa Comissão para que possa subsidiar a proposta de substitutivo dele. Então, o Legislativo e o Executivo hoje vêm conversando de forma harmoniosa sobre o assunto. Eu acho que é importante também ressaltar.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu acho que esse cuidado ele se concretiza porque não existe uma posição clara, não existe uma confirmação científica de níveis e etc... De níveis seguros que te faça fazer uma Resolução ou um Decreto ou uma Lei que tenha consistência. Então, eu acho que a sugestão da saúde poderia ser aceita de manter suspenso o grupo, no aguardo de Decreto, de legislação e tal que possam... que já foi noticiado que vão ocorrer. O grupo aqui está sem coordenação, mas eu acho que...

Não Identificado
Eu lembro que na época quem coordenava, uma das reuniões que eu participei, era o Governo da Bahia.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Não. Era a prefeitura de São Paulo. Eu já pedi para a ANAMMA sentar-se à mesa dos eleitos. Então, a proposta feita pela saúde, pelo Ivens é que seja suspenso no aguardo de legislações, decretos e outras notícias que vão acontecer por aí. Todos estão de acordo? O IBAMA se manifesta a favor? Você chegou agora, mas está de acordo? Então, vamos ao próximo. O próximo item seria definição de critérios para seleção de regiões para o recebimento de óleo diesel metropolitano com baixo teor de enxofre. Essa Resolução também está bem vai e não vai. Na última reunião, deixa eu ver se está marcada aqui, 07/06, foi deliberado pela reavaliação. Da Resolução toda, que eu tenho acompanhado com detalhe, existe uma pequena divergência entre o IBAMA, a Petrobrás e a CETESB. Então ficou marcada uma reunião, como é que era mesmo? Deixa eu ler porque eu não estou lembrado agora: "foram sugeridas alterações na proposta, principalmente na revisão do conceito das atribuições conflitantes com a Agência Nacional de Petróleo e das pendência com relação a sua exeqüibilidade. A matéria volta à CT para análise de deliberação". Eu me lembro na época que ficou do pessoal do IBAMA e da CETESB entrarem, tentar entrar em acordo, inclusive com a Petrobrás em relação ao que era um item único, o resto estava tudo bem. A minha proposta seria o seguinte, eu entrar em contato direto com a CETESB que é bastante próximo de mim, do IBAMA quem era? Paulo Macedo, para ver se as duas pessoas já chegaram a um acordo e apresentar de vez, porque já foi apresentado uma vez.

Cleidemar Batista Valério - CONAMA/MMA
A SQA também, a Secretaria de Qualidade Ambiental do Ministério também estava trabalhando nisso.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Mas acho que era o Paulo Macedo mesmo.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Não. Paulo Macedo é IBAMA. Pela SQA tinha um representante também.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Digamos assim, a divergência estava... A gente dá uma olhada, agora não, que agora ocupa muito o tempo, o que eu prefiro é que a gente verifique efetivamente onde está o gargalo e tentar telefonar para as pessoas e ver se elas se ajustam para que na próxima reunião seja apresentado de forma definitiva ou pára, ou vai ou fica.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Até porque esse óleo já está sendo distribuído de longa data.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Não, não é de longa data não. Foi recente, não faz um mês. Dia dois deste mês, foi feito um lançamento especial pela Petrobrás em São Paulo sobre este... O que você vai falar provavelmente é um outro, esse era um baixo teor enxofre. Agora é um de mais baixo teor.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Eu retiro o que eu disse.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Ele foi lançado agora dia dois em São Paulo numa cerimônia e tal. Então, ele não está sendo lançado de longa data, esse especificamente. Eu vou tentar entrar em contato com os dois e ver se na próxima reunião a gente liquida com essa Resolução porque ela está praticamente pronta. Todos de acordo? Agora tem um processo aqui, eu peguei isso aqui hoje porque eu tentei verificar esta pauta com antecedência no site do CONAMA, eu fiquei o feriado inteiro e até ontem e não sei se hoje já está no ar.

Não Identificado
Hoje quando eu vim também não estava.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Não estava. Então uns pedaços da pauta para mim e eu tenho bastante familiaridade, não tem problema. Este próximo processo eu não sei o que falar sobre ele, eu vou ler para ver o que a gente consegue fazer. O assunto é Audiências Públicas: "a matéria encaminhada à 71ª CT de Controle Ambiental, em onze do dez de 2002, não foi discutida e a CT solicitou a presença do proponente para esclarecimentos. À época, o Diretor do CONAMA informou tratar-se de demanda da Presidência do CONAMA em 2001, tendo em vista a dificuldade na realização de audiências públicas referentes à transposição do São Francisco". Será que essa matéria ainda tem validade? 

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
A justificativa foi essa. Com relação ao São Francisco já é considerado.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
 "O processo foi remetido ao CIPAM que considerou a proposição relevante e recomendou encaminhamento à CT de Controle Ambiental". Olha, nos dois anos que eu estive aqui jamais ela foi citada. “O processo encontra-se instruído com pareceres da SQA, do DAE e de um especialista, Dr. Antônio I. de Oliveira. Trata-se de proposta de resolução que define objetivos, procedimentos e direitos de participação dos interessados, revogando a Resolução 09, de 87. O processo foi encaminhado ao DAE, solicitando que coordenasse uma reunião com as Secretarias do MMA para analisarem o tema. Em reunião realizada entre os representantes, entenderam que o tema é de extrema importância e recomenda instituir um Grupo de Trabalho para discussão da Resolução 09, de 87. A matéria está pautada no CTQA para deliberação e encaminhamento". Eu preciso verificar esse processo, eu não tenho a menor idéia, eu estou há dois anos na Câmara e jamais foi tocado nele. Parece-me que ele era dirigido especificamente a uma dificuldade que estava tendo na transposição do São Francisco, pelo que eu consigo ler aqui, não sei se isso já está superado, não sei se a proposição de rever essa Resolução 09 de 87 permanece. Eu não sei nada, eu preciso me informar e eu não sei se alguém aqui sabe.

Cleidemar Batista Valério - CONAMA/MMA
Depois desse parecer, desse processo encaminhado ao DAE, em março de 2004, solicitando que ele se posicionasse sobre a importância desse processo, o DAE e a SQA se manifestaram favoravelmente para que fosse feita uma discussão e regulamentasse a 09/87, uma vez que o nível de detalhe dessa 09/87 é insuficiente para estabelecer uma boa composição e as atribuições de uma Audiência Pública.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Tudo bem, a pergunta que eu faço, eu não conheço a 09/87, não sei se aqui alguém conhece e precisaria conhecer para verificar se o assunto é pertinente a esta Câmara. Por que se for um assunto institucional de como você faz um procedimento de aprovação através de audiência pública, eu não sei se essa Câmara que deve verificar isso aí. Eu vou ter que tomar conhecimento desse processo e, inclusive falar com o CIPAM para ver se isso aqui ainda está em pé ou não. Eu não sei o que quer dizer dessa 09/87.

Não Identificado
Só queria fazer uma colocação. Se há um parecer do DAE a respeito desse assunto, talvez seja interessante a gente ensejar uma coordenação de um grupo de trabalho nesse sentido, talvez a gente ter acesso a esse resultado para tomar essa decisão de permanência ou não. Que o assunto é pertinente eu não tenho a menor dúvida.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
A esta Câmara? Que o assunto é pertinente eu não nego, mas se ele diz respeito a esta Câmara.

Não Identificado
É por isso que eu estou colocando dessa forma, quer dizer, se já está sendo dado o encaminhamento, se já há um Grupo de Trabalho criado no DAE, no Ministério e existe já uma proposta de encaminhamento nisso, isso nos sinaliza alguma coisa dependendo do nível de desenvolvimento desse trabalho. Senão, aí é uma questão da gente avaliar se cabe trazer para esta Câmara esse papel.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Só a título de esclarecimento. Pela leitura não me parece que exista já um grupo no DAE junto com o MMA. A verdade é que esse tema em função da transposição do São Francisco inflamou, todos sabem que metade das reuniões foram realizadas e a outra metade foi embargada por problemas operacionais ou outros e políticas. Agora, evidentemente essa Resolução de Audiências Públicas é uma Resolução já bastante antiga que talvez não represente o cenário nacional hoje com relação à participação da sociedade para o processo de licenciamento ambiental. Portanto, eu acompanho o colega do IBAMA, que o importante é que a gente conheça esses pareceres e com base e fundamento neles, nós possamos criar um grupo para efetivamente ver se há necessidade da atualização, que quero acreditar que haja, já que houve todos esses pareceres.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu solicito o seguinte, que nós tenhamos conhecimento efetivo de todo o procedimento em detalhes, eu não sei, dependendo da forma com que a coisa, eu não sei, eu não conheço essa Resolução 09/87, sou bastante honesto em dizer, mas eventualmente seja o problema de várias Câmaras que participam de licenciamento, não é só a Câmara Técnica de Controle que participa de licenciamento, se posicionar e eventualmente fazer algum tipo de grupo diferenciado, “multicamaral”, não sei, precisa ver direito. Não sei se é atribuição desta Câmara específica verificar procedimento de audiência.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Na verdade é aquele negócio de 50 pessoas.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu sei, tudo bem, agora precisa ver isso. Bom, de qualquer forma ninguém conhece nada, me parece que é uma realidade ou conhece muito pouco. Então para a próxima reunião vamos entrar a fundo neste processo e eu peço à Secretaria que me passe esse material para que a gente possa tomar uma posição.

Não Identificado
O meu questionamento seria pelo seguinte. Pela importância desse tema, então, a qual Câmara que ela seria estudada.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Às vezes existe alguns temas tão abrangentes, que eventualmente não é só uma Câmara que se manifesta. Eventualmente uma Câmara pode começar a se manifestar e as outras... e o CIPAM termina. Tem alguns temas que, pela abrangência, e esse aqui me parece um... me parece que só uma Câmara Técnica deve tomar para si a responsabilidade de desenvolvê-lo. Mas é o caso da gente entrar mais no detalhe e, de repente, o que a gente está falando aqui é tudo bobagem e fala: não, é da nossa Câmara mesmo e a gente assume e até logo. A de saúde também, são as duas que têm mais ou menos a mesma... Então, vamos nos inteirar melhor, eu peço à Secretaria que me passe o material para que eu possa estudar para a próxima reunião e a gente esclarece melhor, vê ainda se está de pé isso aí.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Podemos também confirmar com a Consultoria Jurídica do Ministério se a Consultoria vê como adequado que esse tema seja tratado pela Câmara Técnica de Controle e Qualidade e não por Saúde, Saneamento e Gestão ou qualquer outra, ou mais de uma, aqui e lá.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Parece-me nesse caso que seriam as duas: Saúde, Saneamento e esta e não só esta porque ela é mais abrangente, Saúde e Saneamento também entra em todos os aspectos de licenciamento e tal. Não sei se é excesso de cautela minha, porque eu não conheço a matéria a fundo.

Não Identificado
Porque agora eu pedi uma ajuda aqui ao Conselheiro José Alberto se a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos poderia estar, porque isso também é um procedimento e talvez fosse uma Câmara Técnica também que pudesse estar...

José Alberto dos Santos - FIESP
Eu acho que o encaminhamento do Nilo foi correto. A Consultoria Jurídica do Ministério que define. Você pode em fazer duas ou três sem ficar pleiteando o local. O assunto é institucional.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
A Consultoria Jurídica pode se manifestar, inclusive junto ao CIPAM para o CIPAM encaminhar para ambas Câmaras Técnicas.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu acho que nesse aspecto, eu não conheço a fundo, mas pelo que está me transparecendo seria adequado no mínimo as duas se manifestarem e não apenas uma, porque licenciamento tanto passa por aqui, quanto passa por lá. Então, vamos nos inteirar melhor e tomar uma posição, inclusive com a sugestão da Consultoria.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Vamos encaminhar à Consultoria e da Consultoria para o CIPAM e o CIPAM decide à luz do que a Consultoria recomendar.

Cleidemar Batista Valério - CONAMA/MMA
Havia até uma proposta já, uma minuta de Resolução substitutiva e o Dr. Inagê critica muito essa minuta dizendo que ela está pior, com mais erros e mais problemas do que a própria Resolução.

(Intervenções fora do microfone – Inaudível)

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Mas dessa Câmara aqui? 

José Alberto dos Santos - FIESP
Não, do DAE e SQA.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Ah, era o texto inicial para discussão, tudo bem.

José Alberto dos Santos - FIESP
Só lembrando o que Cláudio falou, isso não foi apresentado na Câmara Técnica.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Em dois anos que eu estou aqui nunca foi aventado esse assunto, mas vamos limpar a área, eu acho que é o ideal, vamos verificar. Estamos todos de acordo quanto a esse procedimento? Então, já que está todo mundo de acordo com esse procedimento, vamos continuar. Óleos e graxas é uma derivada da CONAMA 357, já foi indicada representante do IBAMA como Coordenadora que foi exatamente, eu não lembro que foi a reunião que eu estava de férias e eu não vim, foi 03/12, a Adriana ficou como Coordenadora do GT.

José Alberto dos Santos - FIESP
O Coordenador não foi a Adriana, foi o IBAMA.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Aí é que nós precisamos de uma questão de ordem.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
“Indicou um representante do IBAMA, Dra., como Coordenadora.

José Alberto dos Santos - FIESP
Não, a CT não indica pessoas. A CT indicou órgão que é o IBAMA.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Deixa eu me manifestar, por favor. Márcio Freitas do BAMA. Eu não estava presente na reunião, até nessa minha fala eu peço os devidos esclarecimentos porque eu não tenho toda a memória dessa reunião. Mas até onde eu conheço o tema de fato foi uma indicação de que o IBAMA coordenasse isso e que o representante do IBAMA indicou a Dra. Adriana para coordenar esse trabalho. Eu queria chamar a atenção para duas coisas que eu acho que a gente pode, talvez, encaminhar de maneira mais adequada. Em primeiro lugar, pela mudança do Regimento, para coordenar grupo de trabalho teria que ser Conselheiro, pelo menos é essa a informação que eu tenho. E em segundo lugar, como isso é decorrente da 237 e há uma outra decorrência dela que é a criação de um grupo de trabalho para avaliar a questão dos padrões de lançamento de efluentes, eu tenho a impressão de que nós poderíamos, e aí que eu peço a consulta porque eu não acompanhei esses trabalhos, eu tenho duas horas de Câmara Técnica e não dois anos, se seria interessante à gente juntar esses trabalhos num mesmo porque isso ao que me parece também é critério de emissão, nós estamos falando de um parâmetro específico que é óleos e graxas. Eu sei que isso é decorrente de uma manifestação, de uma preocupação com a questão das plataformas, me parece que é um demanda da Petrobrás. Mas de toda forma, é padrão de emissão e se já existe uma proposição de um grupo de trabalho para trabalhar, rever os padrões de emissão, talvez a gente pudesse otimizar isso.

José Alberto dos Santos - FIESP
O representante do IBAMA na época, Dr. Nilvo, Ex-diretor não quis juntar.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Bom, eu estou aqui agora como novo representante do IBAMA propondo que junte, não vejo nenhum problema nisso.

José Alberto dos Santos - FIESP
Eu só estou dando um histórico.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Não, como eu coloquei, eu não tenho a memória das reuniões, eu tenho a memória do tema em si e eu estou propondo, até por uma dificuldade do próprio IBAMA, operacional do IBAMA em coordenar esse trabalho, estou colocando isso com toda clareza. E ao mesmo tempo estou consultando vocês, como eu não participei das reuniões anteriores, pode ser que haja argumentos que justifiquem esse desmembramento que eu desconheço, é por isso que eu estou levantando em nível de consulta mesmo. É uma dúvida que eu tenho.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Dos grupos de trabalho, me parece que eram quatro derivados da CONAMA 357: um é Óleos e Graxas, um é Emissão de Efluentes, outro é Glifosato e o outro é Águas Subterrâneas. Então, são quatro derivados da 357. Eu não tenho muito claro, eu tenho um pouco de insegurança mesmo em juntar tudo isso. Eu não sei se politicamente é complicado, eu acho que tecnicamente ele pode tomar posições diferentes, eu gostaria de constituir primeiro o Grupo de Limites de Efluentes e esse Grupo, então, opinar se deve ou não agregar essa parte. Eu preferiria fazer um pouco ao contrário porque esse novo Grupo pode tomar uma postura bastante diferenciada do que se espera num primeiro momento, em que pese seguir direitinho, ele pode tentar estabelecer um conjunto de critérios de lançamento de padrão que seja mais amplo e que possa entrar um pouco em conflito com isso aqui, não um conflito de conceito, mas um conflito de operação. Eu gostaria muito de criar o outro grupo e ver que postura esse outro grupo vai ter e ver se ele incorpora. Se ele incorporar, eu acho que não tem problema algum. Caso contrário, faz logo o “diabo” dos Óleos e Graxas da plataforma e resolve logo essa situação, que é muito especial, é muito pontual isso aí.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
De toda forma, o IBAMA gostaria de rever a indicação do nome da coordenação em função de dificuldades operacionais mesmo.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
E em função regimental também.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Sem falar na necessidade de compatibilizar.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Esse regimental vai sair todo mundo correndo para mudar esse Regimento, desculpe, mas eu acho que o representante oficial, por exemplo, dos estados são os secretários e secretário não vai coordenar grupo de trabalho.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
O representante na Câmara Técnica.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
É isso que eu gostaria, lamentavelmente não saiu o texto, está um pouco confuso, eu gostaria de ver a redação efetiva que saiu porque está um pouco confuso isso aí. É impossível nós arcarmos com toda...

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Pela minha leitura do que foi aprovado com relação à modificação de Regimento é que minimamente seja o... Os senhores hão de convir que os conselheiros de fato, titulares e suplentes, são em plenários e aqui são representantes dos conselheiros, tem titular e suplente. Mas a minha leitura do Regimento é que minimamente seja um desses, ou titular ou suplente e não um terceiro preposto. Essa parece que foi a linha dada ao Regimento. Senão você poderia contratar, digamos, até um especialista fora e colocar como coordenador e me parece que esse fato estaria impedido.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu gostaria de ver o Regimento. Eu não vou trabalhar em cima de um Regimento, cujas dúvidas... quero ler antes de mais nada. Ele não está publicado, então, eu espero a publicação, vamos esperar a publicação. E então, eu não vou questionar a indicação do IBAMA porque ele vai... eventualmente no futuro, que não está vigendo ainda Regimento. Então, vamos aguardar a publicação.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Só um esclarecimento, Presidente. Primeiro em relação ao Regimento, ele não foi publicado exatamente porque têm algumas dúvidas que saíram da plenária que alterou e são dúvidas, inclusive de redação. Da forma como às vezes encontramos soluções em plenário, mas na hora que foi digitar e compatibilizar com artigos precedentes ou posteriores, a gente viu que tinham conflitos. Não digo especificamente nesse ponto, mas em outros aspectos e por isso que atrasou a publicação. Nós conseguimos acertar com a CONJUR isso agora, nessa semana, e a gente espera que para a próxima plenária nós já vamos trabalhar com o Regimento novo. De toda maneira, nesse momento está vigorando o Regimento antigo. Então, a Câmara Técnica tem total liberdade regimental para definir se quer manter ou alterar essa coordenação nesse momento. A partir da publicação do novo Regimento aí nós vamos ter que avaliar. E nesse momento, só antecipando, é ruim antecipar problema, mas como a gente tem já um vislumbre de solução para esse problema, eu só vou antecipar que a CONJUR vai nos ajudar um pouco nesse esclarecimento. Mas como na Câmara Técnica é permitido que o Conselheiro Titular ou Suplente indiquem representante para acompanhar a Câmara Técnica, o novo Regimento permite isso, desde que formalmente ele possa indicar representante para participar da Câmara de onde se concluiu que no grupo de trabalho ele também possa indicar um representante para estar ali pela instituição que é titular da vaga no Conselho. Agora, isso nós vamos confirmar e isso aqui é uma análise que nós fizemos interna entre Sociólogos, Arquitetos e Biólogos, faltou exatamente o Advogado. Então, nós vamos consultar a CONJUR para ele dar o aval dele a essa interpretação que nós estamos fazendo, mas nós temos tempo porque o Regimento não está publicado ainda.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu acho que essa solução, parece-me que o padrão de emissão para óleos e graxas em plataforma não é o caos do País, não é uma coisa que a gente precisa sair correndo atrás dela, portanto eu acho que a gente seguindo normalmente as outras indicações a gente chega lá com tranqüilidade e, inclusive com o novo Regimento e tal e ver se um grupo incorpora o outro. Por exemplo, eu acho mais fácil incorporar esse do que incorporar Glifosato. Glifosato é outra coisa, eu acho mais fácil incorporar óleos e graxas com emissão em geral do que Glifosato.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Glifosato, na verdade, não é nem efluente.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Então é mais fácil trabalhar com fonte, mas na hora que chegar no Glifosato, a gente chega lá. Então, vamos aguardar da forma que está, porque eu acho que na discussão do outro a gente mata esse ou, pelo menos, encaminha esse. Vocês concordam?

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Só peço um esclarecimento. Da forma que está ou colocando nesta nova ordem proposta? Que é primeiro constituir o grupo de trabalho de emissões. É isso? Sim. Não, não é bem da forma que está. Só um esclarecimento, porque não ficou claro.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Esse outro item também entra na pauta e a gente fecha.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
A minha dúvida é a seguinte. Eu coloquei explicitamente aqui a impossibilidade da Dra. Adriana coordenar esse grupo, ela hoje coordena uma área importante do IBAMA e não tem condições de coordenar esse grupo de trabalho, pelo acúmulo de trabalho que ela vem tendo lá, me colocou isso pessoalmente antes de eu vir a essa reunião.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Gostaria de reportar ao IBAMA que os estados têm a mesma dificuldade. Além do que a gente precisa se transportar.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Eu não tenho a menor dúvida. Veja bem, eu estou colocando que o IBAMA não está se furtando de coordenar, eu estou dizendo que a Dra. Adriana especificamente não teria condições de coordenar, quanto à coordenação ser do IBAMA não tem problema nenhum. É só uma indicação pessoal.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Tudo bem. Eu tinha entendido... Eventualmente, então, o IBAMA pegue os dois e faça um só. (Risos)
Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Só queria deixar registrado essa questão de ordem. O porquê do não, eu teria até uma resposta pronta aqui. O porquê não é porque o IBAMA não licencia fontes de emissão de efluentes e seria um bom “porque não”. Está respondido. Nós não nos furtamos de coordenar o grupo. Eu só queria deixar registrado em ata essa impossibilidade que foi me colocada pela própria Dra. Adriana especificamente antes de vir para cá.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Não é um problema da instituição, mas da pessoa. É isso?

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Neste caso sim, mas também do ponto de vista da instituição a gente teria, em princípio, por questões operacionais, um interesse em ver essa questão contemplada de maneira mais aglutinada dentro, de preferência junto com aquele outro tema como nós tínhamos colocado. E eu acho que o encaminhamento sugerido pela Presidência tem a nossa concordância, não tem problema nenhum.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Então, vamos inverter um pouquinho a pauta. Vamos já colocou o 5.1.8 porque aí a gente mata os dois de uma vez só. 5.1.8 que é exatamente a recomendação para que implemente o programa nacional de enquadramento... Ah não, perdão, eu li errado. 6.2 dos assuntos gerais, eu acho que seria interessante a gente já fazer as colocações juntas. Então, existe o seguinte. Um Grupo de Trabalho criado para verificar óleos e graxas. Segundo, decorrente da 357, existe a necessidade da criação de um grupo de trabalho para complementar ou tomar uma posição complementar do que diz respeito ao lançamento de efluentes, como as duas coisas são juntas, mas a minha preocupação e eu tenho conversado com as técnicos, eles podem tomar uma postura um pouco diferenciada do que determinar um limite único. Eu gostaria, conforme fiz a proposta anterior, manter este Grupo ainda mesmo que sem funcionar por um mês e vamos tentar criar o outro. Vê se eles assimilam o Grupo de Óleos e Graxas e aí a gente faz um só, mas para isso a gente precisa criar o outro. O IBAMA não está disposto a coordenar, quer dizer, não tem muito empenho, digamos assim, em coordenar esse de lançamentos industriais?

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Não temos maior empenho, mas também não nos furtamos disso, havendo esse entendimento não há problema. Teria que verificar, pensando sempre nessa idéia da interpretação do Regimento de que é possível indicar uma representação para coordenar o grupo.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Acho que vai ter que dar essa interpretação, porque senão essa Câmara pára. Nós temos que pensar, então, na coordenação de lançamento de efluentes. Nós pensamos isso para São Paulo, mas São Paulo já está super carregado de grupos de trabalhos e se puder descentralizar um pouquinho nós iríamos achar muito interessante. Está ficando pesado em termos institucionais e, inclusive, caro porque é muito deslocamento. Eu não sei...

José Alberto dos Santos - FIESP

O sul. Rio Grande do Sul.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
O Rio Grande do Sul tem, mas não vou poder atribuir ao Rio Grande do Sul...

José Alberto dos Santos - FIESP
É um órgão ambiental que faz parte da Câmara. Você está se queixando que está muito assoberbado e o outro órgão ambiental que tem já participado dessa Câmara.

Não Identificado
O problema sempre dos grupos de trabalho é a impossibilidade de representação.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Porque não é só um problema do coordenador. Vocês me permitem um aparte porque eu acho que é bem pertinente este momento, não o que eu vou colocar, mas pelo menos eu vou colocar nesse momento. Eu tenho observado nesse tempo todo, eu tenho de CONAMA 20 anos, mas não como representação oficial, sempre nas periferias e agora mais oficialmente e a gente verifica uma grande dificuldade na participação de qualquer pessoa que não seja de Brasília. Os órgãos não têm dinheiro, é difícil a locomoção, ou às vezes até tem dinheiro, mas existe um problema de pressão de agenda muito forte, em função dos órgãos também não terem uma equipe técnica bastante grande. Eu já tinha sugerido uma vez e eu vou sugerir a esta Câmara, agora já que eu fui eleito Presidente, eu vou ver se consigo fazer pelo menos como experiência. Olha, nós não vivemos mais na época de carroça, hoje nós temos uma Internet. Porque não fazemos pelo menos esse grupo fazer uma experiência de uma reunião por teleconferência? O Regimento não permite? Ele também não proíbe. A gente faria como uma experiência para poder reportar ao CONAMA, à Direção do CONAMA, as dificuldades. Porque seria muito mais fácil você apertar um botão de televisão às duas horas da tarde e as quatro terminou a reunião sem gastar hotel, passagem, homem/hora. Está certo? Eu acho que não só seria muito mais barato, com muito mais qualidade porque atrás de mim, representante, eu poderia ter 20 técnicos para estar me buzinando na orelha posturas que na hora H eu sou obrigado a tomar. Mais algumas pessoas atrás de mim me ajudariam a tomar com mais qualidade, eu acredito, para todos. Eu acho que deveria forçar uma situação e fazer pelo menos uma teleconferência, reportar ao CONAMA e verificar as vantagens disso, porque essa constante falta de pessoas por falta de verba, isso ocorre aqui e ocorre nos grupos. Nós temos criado, na realidade, uma certa elitização no próprio grupo. É inegável que os setores industriais interessados têm muito mais condição de enviar representantes do que os próprios estados. Nós não chegamos ao extremo, mas podemos chegar ao extremo do grupo ser composto apenas por representantes da indústria.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Quase chegou.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Não porque eles são malvados, não, eles estão fazendo o papel deles. Nós é que estamos sem recurso. Então, eu acho que repensar isso no momento em que essa questão foi colocada eu acho extremamente importante. E eu gostaria, inclusive de fazer um apelo para que na próxima reunião todos os membros dessa Câmara verificassem nos seus respectivos locais se existe alguma instituição, universidade e etc... Alguma coisa que poderia nos apressar por uma vez para fazer uma experiência e a gente montar uma teleconferência que não teria, a gente faria tudo rigorosamente igual, mas depois numa reunião, conforme o Regimento, a gente ratificaria tudo, mas eu acho que essa experiência é super importante e não existe mais dinheiro para fazer tanta reunião de câmara e grupo. Eu acho extremamente importante que a gente dê esse passo adiante e se a gente não fizer uma experiência parece que a coisa não vai. O que vocês acham dessa postura? Não é nem uma proposta.

Carlos H. A. de Oliveira - ANAMMA
Carlos Henrique da ANAMMA. Concordo, eu acho que a gente já tem tecnologia, já temos experiências já de algumas Videoconferências e o formato que nós temos aqui na Câmara Técnica, alguns assuntos são bastante, digo, pertinentes, mas tem um dinâmica de reunião que é possível fazer na Videoconferência. Concordo também com a sua justificativa de que tendo o suporte de outros técnicos a gente teria, inclusive, mais propriedade de discutir outros assuntos colocados aqui, inclusive, visando à participação e a incorporação de outros membros. No nosso caso, por exemplo, dos municípios. Muito tranqüilamente, conseguiríamos ter participação de outros municípios da região do ABC, que têm bastante interesse em participar de uma reunião como essa, que não viriam a Brasília para fazer isso. Eu concordo com essa experiência, eu acho que a gente deve centrar esforços para buscar a organização de uma experiência como essa.

Alexandre Valadares Mello - CNI
Eu também concordo com essa sugestão, Cláudio. Inclusive, a CNI tem a estrutura para Videoconferências, ela pode estar utilizando isso junto com as suas federações, mas eu venho até perguntar se realmente isto vai fazer com que tenha mais presença e participação dos técnicos e de outros estados porque, mesmo tendo esse tipo de reunião, ainda tem grande ausência das pessoas. A CNI está à disposição para fazer uma reunião piloto sobre qualquer um desses grupos técnicos, para estar disponibilizando isso em outras federações.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Vocês teriam uma estrutura? Por exemplo, aqui teria que ter uma estrutura em Brasília, São Paulo, Santo André, o Rio não faz parte desse grupo, teria Rio Grande do Sul.

Alexandre Valadares Mello - CNI
Então, todos esses estados têm as federações que têm Videoconferência.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Como piloto, para a gente relatar ao CONAMA o resultado de uma experiência.

José Alberto dos Santos - FIESP
A CNI pode organizar isso aí porque ela já tem a estrutura pronta. Em vez de você ir a USP você vai à FIESP, existe na federação do Rio Grande do Sul. O único problema para o Carlos Henrique é que ele vai ter que se deslocar de Santo André para FIESP.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Mas é mais fácil do que vir a Brasília.

José Alberto dos Santos - FIESP
E o pessoal daqui vai para CNI ali do lado.

Alexandre Valadares Mello - CNI
Eu acho que, como uma sugestão de uma reunião piloto para ver como é que vai funcionar e ver a presença, realmente a presença dessas pessoas, eu acho que é válido.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu vou chutar, eu vou imaginar, mas as reuniões do CONAMA, todo mundo tem interesse na participação. Eu vejo no grupo lá, o Rio Grande do Sul precisando participar e não conseguindo e outros estados, eu não deveria nem ter citado esse, mas o limite tem sido não a vontade de participar e o conhecimento até a contribuir, mas tem sido efetivamente um problema chamado Real, é um problema Real. E eu teria menos medo de fazer uma experiência desse tipo e não ter quorum. Eu acho que seria o contrario, um até bem cheio. Os outros Conselheiros concordam com esse piloto? Porque a gente está meio fora de pauta.

Não Identificado
Sim, concordo com a tese e com a idéia de se fazer um piloto, se poderia até fazer e talvez ensaiar nesse grupo de efluentes. Agora, eu acho que é fundamental, mais do que nada, ter regulamento para os grupos de trabalho, para o funcionamento do grupo de trabalho. Isso é uma coisa que para mim está por traz da dificuldade que temos hoje com grupo de trabalho, em termos de representatividade, em termos de datas, resultados. Têm algumas coisas que eu acho que precisam ser regulamentadas sob pena da gente... Eu acho que a própria vivência do CONAMA tem mostrado isso, grupos de trabalhos que arrastam e chegam a resultados contestados até o fim, grupos de trabalhos que as vezes em uma semana resolvem, parece que não houve muita discussão, parece que não houve muito dissenso. Então, eu acho que a gente deveria pensar um pouco nessa questão da constituição do grupo de trabalho, representatividade. E no caso do instrumento novo como a Videoconferência, também tem que ser regulamentada, quer dizer tem que se pensar também uma forma de funcionamento que regre isso de maneira equânime, que não exista de um lado 150 e do outro lado, enfim.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
A vantagem da Videoconferência é o seguinte. Atrás pode ser 150, mas o microfone vai ser só um, aqueles 150 vão ser só um. Mas eu concordo e por isso que eu estou sugerindo um piloto que a gente faria uma reunião desta Câmara e, inclusive, nós tomaríamos as decisões que precisariam ser tomadas, elas não iam valer num primeiro momento porque como não está, o Regimento não permite, a gente depois se reuniria e ratificaria, ou seja, não haveria nada contra, mas faríamos um piloto para relatar ao CONAMA para ver vantagens e desvantagens e eventualmente começar a regulamentar. Onde for possível tem que seguir tais regras. Mas se a gente não fizer, a gente nunca vai para frente. Vamos entrar no Século 21, pelo amor de Deus. Saúde, concorda? 

Ivens Lúcio do Amaral Drumond - Ministério da Saúde
Concordo, tendo em vista uma experiência, para depois uma avaliação e, conforme for, até a incorporação ao Regimento do CONAMA. Eu acho que é bem-vindo.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Dessa forma, a dificuldade que levantou, isso eu tinha engasgado porque eu acho que a gente consegue fazer coisa melhor e mais barata. O grupo, então, de trabalho que precisa ser criado é um grupo sobre emissão. Eu particularmente, por São Paulo, eu gostaria de falar que eu estou amadurecendo, eu acho que é muito difícil São Paulo pegar mais um porque a gente vai se propor a pegar águas subterrâneas e já estamos com alguns outros. Eu não sei se a gente precisa amadurecer um pouco mais para constituir e falar com Rio Grande do Sul, eventualmente, eu não sei. Eu coloco em discussão a formação do grupo de trabalhos para limites de emissão.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Para evitar qualquer impasse eu não vejo problema em manter a candidatura do IBAMA para coordenar esse grupo, como já havia no grupo anterior que era o de emissão de óleos e graxas. Eu acho que em princípio a gente pode manter assim e, havendo outra candidatura, não há problema nenhum da gente rever essa posição. Mas, para evitar o impasse, à gente mantém. E aí, eu estaria vendo depois de que maneira a gente encaminha a coordenação em si, a pessoa que faria, devidamente nomeada como representante, para coordenar o grupo.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Então, o IBAMA se coloca como possível candidato a coordenador, se não houver outras posições. Saúde quer falar.

Ivens Lúcio do Amaral Drumond - Ministério da Saúde
Reforçando a posição do IBAMA. Mesmo se tendo já, anuncio que o meu voto é do IBAMA.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
As indústrias, ANAMMA?

Alexandre Valadares Mello - CNI
Concordo com a indicação do IBAMA.

Carlos H. A. de Oliveira - ANAMMA
Também IBAMA.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Então, por unanimidade com todos os...

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Só uma questão de esclarecimento. Eu não tinha visto aqui que no item 6.2 está colocado em conjunto a questão dos parâmetros do Glifosato e nós mesmos tínhamos discutido que necessariamente seriam dois grupos.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu já tenho levantado a questão. Eu acredito que isso aí outras pessoas devem discutir, porque um é emissão e outro padrão de qualidade. No caso de Glifosato, a gente poderia até fazer alguma coisa que normalmente a gente não faz. A gente pega um conjunto de especialista, que é especialista neste pedaço, mas como ele faz parte do grupo, ele também opina sobre aquele. Eu acho que a gente poderia ser um pouco paradigmático em relação ao Glifosato e criar um excelente grupo de especialistas que saibam mesmo, é cara que entende de Glifosato e não é cara que entende de generalidade, que no fim, é obrigado a depor em função de evidências que são colocadas. No caso de Glifosato ele pode ser paradigmático, vão acontecer outros em seguida, para que a gente comece a ficar um pouco mais refinado nas proposições e justificativas em que a gente se baseia, um pouco mais no conhecimento técnico científico e um pouco menos na emoção, como às vezes pode ter ocorrido, não digo que tenha. Então, eu acho que o Glifosato pode ser um dos exemplos que, aliás, eu acho que deveria ser de todos. Você pegar cara que entende de mercúrio e venha destrinchar mercúrio, pessoas que entendem de Glifosato... Mas eu acho que Glifosato poderia ser separado e feito com pessoas especialistas em Glifosato e só. E num segundo momento, então, se abre uma discussão mais política e tal. Eu gostaria de saber se os outros se manifestariam como, em relação a isso.

Carlos H. A. de Oliveira - ANAMMA
A ANAMMA também concorda, porque existem temas, especificidades em que nós certamente não tenhamos, a não ser um determinado técnico lá dos nossos quadros, que poderiam discutir isso e algumas coisas mais específicas como esse tema. Mas de qualquer forma, teremos os momentos seguintes e que, aí sim, poderemos discutir com maior propriedade, tendo em vista as implicâncias e a coordenação aí, o consensuamento dos vários interesses em relação a esse tema. O padrão de qualidade, parâmetro de qualidade, acho melhor também que a gente inicie o trabalho com especialistas.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Eu não conheço bem as sutilezas do Regimento, mas queria entender. A idéia, então, não seria criar um grupo de trabalho nos termos tradicionais ou é criar um grupo de trabalho, mas há uma sugestão da Presidência que esse grupo seja composto só de especialistas?

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Veja, não é da Presidência, eu estou falando aqui como... Não estou querendo usar a postura de Presidente, eu estou querendo usar a experiência técnica e alguma coisa que às vezes me choca. Que a proposição básica, no caso, se você pegar experiências internacionais, nós precisamos fazer alguns pacotes, até porque nós estamos num País que não é de Primeiro Mundo e tal. Mas eu acho que o ideal é a gente começar partir para uma outra linha e o Glifosato pode ser uma alternativa. Na medida em que você pegar só especialistas e colocar num grupo seguindo rigorosamente o que manda o Regimento, porém nós vamos ter o cuidado de colocar um monte de especialista. Olha, curioso, vai se sentir até inibido em falar bobagem. Então, não é ir contra o Regimento, mas é nós termos cuidado excessivo na colocação de alguns especialistas, que vão efetivamente levar para frente esse grupo.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Só uma observação em relação ao Regimento que eu posso dizer o seguinte. Qualquer grupo de trabalho do CONAMA é aberto, não pode ser fechado, mas os integrantes do grupo de trabalho, em primeira instância, são definidos a convite de Câmara Técnica. A Câmara Técnica define quem quer convidar para participar do grupo de trabalho. A única coisa é que a Câmara não pode dizer que o grupo é fechado, nesse caso, a especialistas. Mas os convidados à Câmara quem define. Normalmente a Secretaria do CONAMA, quando é formado um grupo de trabalho, comunica a todos os Conselheiros que foi formado o grupo, que tem uma data prevista de reunião porque também qualquer Conselheiro pode ter interesse em acompanhar, participar dos trabalhos, mas os primeiros convidados são definidos pela Câmara Técnica.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Nós seguiríamos rigorosamente o Regimento, só que nesse caso a gente tomaria um cuidado especial para ver se a gente começa a criar uma postura um pouco diferenciada na própria criação do grupo.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Sr. Presidente, a menos que eu esteja enganado, esse tem sido efetivamente como têm se formado os grupos de trabalho. Sempre a Câmara Técnica tem primado pelo convite aos maiores especialistas nas áreas... (CO 2), por exemplo, que o Senhor bem conhece, que participou, a própria CONAMA 20, no momento em que se precisou discutir amônia e nitrogênio moniacal, saiu-se com um subgrupo com os mais altos especialistas e veio gente até de fora do País para tratar do tema e chegar a uma conclusão baseada técnica e cientificamente, que suportasse e desse consistência às decisões que seriam tomadas posteriormente. Aconteceram pequenos acidentes de percursos depois, mas esse não é o caso. Mas eu primo por essa colocação que o Senhor faz, que em temas dessa ordem como Glifosato e outros mais, mesmo o próprio lançamento de efluentes não pode primar, não pode vingar a questão de sentimentalismo e de um emocionalismo. Dizer que aumentou 400% não é o caso para esse nosso cenário. O nosso cenário é um cenário de planejamento, de capacidade de suporte que está colocado na própria Resolução. E isso tem que ser feito com base em conceitos e suportado técnico e cientificamente, por isso a necessidade destes especialistas. Agora, acredito que era o procedimento que a gente vem fazendo até hoje, eu só referendo que deva continuar assim em atenção até às suas colocações de agora.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu só gostaria de reforçar alguma coisa que muda, em que pese tudo isso que você falou, Roberto. No caso específico, você vai trabalhar com um parâmetro único, só com um parâmetro e talvez seja este o melhor procedimento sempre. É você pegar um pacote que nós temos pronto e depois ir um a um fatiando a fundo, porque, não necessariamente, todos os parâmetros foram feitos dessa forma. E algumas vezes, alguma argumentação, que às vezes me deixa um pouco confortável, é a seguinte: eu li ontem à noite na Internet que saiu um trabalho assim... Parece que se reveste de assunto, a argumentação se reveste de um profundo conhecimento científico e a gente sabe que o próprio desenvolvimento de trabalho científico muitas vezes ele é falho. Então, eu não posso pegar para uma resolução do País que é feita como tem que ser feita mesmo, só periodicamente e não é feita todo dia. Eu li ontem na Internet e para mim é muito fraco e às vezes esse tipo de argumentação pega. Então, você pegar um a um os parâmetros e começar a destrinchá-los de forma só com especialistas, não quer dizer só com especialistas, é claro que vão ter que entrar outros... Não é isso, porém a informação cientifica e técnica bem embasada que vai para a solução para uma decisão política que é o caso de uma plenária, quanto mais bem embasada for A melhor a solução B, a votação B. Mas, então, já que estamos todos de acordo e vamos partir para o próximo item ficando claro que o IBAMA vai coordenar padrões de lançamentos, provavelmente incorpora a parte de óleos e graxas e vamos procurar uma alternativa para o Glifosato, pois ele não diz respeito ao lançamento. É isso? Está claro para todos? Ninguém discorda, passamos para o próximo item. Esse aqui também é uma coisa que para mim é um pouco estranha. “Licenciamento Ambiental de Agroindústrias Rurais de Pequeno Porte. O processo foi aberto por solicitação do movimento do Ministério do Desenvolvimento Agrário para elaboração de proposta de resolução específica para licenciamento ambiental de agroindústrias rurais de pequeno porte. Foram solicitados pareceres da Secretaria de Qualidade Ambiental dos Assentamentos Urbanos do MMA e Diretoria de Licenciamento do IBAMA. De acordo com o artigo 26 do Regimento Interno, a matéria será encaminhada à Câmara Técnica com base em parecer escrito, ouvidos os pareceres técnicos do MMA...”. “Ele será encaminhado”, isso que eu não entendi. Ele vai ser encaminhado, ele já está em processo? Eu solicito a Secretaria um esclarecimento porque eu não sei o que fazer com esse processo especificamente. Eu não sei se já veio ou se virá.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Essa sua pergunta só o Dr. Nilo é quem pode responder.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Porque aqui está escrito “de acordo será encaminhado”. Eu acredito que está por vir.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Agora, eu gostaria de fazer uma reflexão sobre esse tipo de matéria. Nós temos a Resolução 237 que é uma Resolução genérica para o licenciamento no País. Agora todos nós sabemos, principalmente os Órgãos Estaduais de Meio Ambiente quão difícil é levar à frente o trabalho de licenciamento pelas exigências constantes na 237. Então, na Câmara Técnica de Saneamento, por exemplo, já está se tentando iniciar uma discussão de processo simplificado de licenciamento de infra-estrutura de esgoto sanitário e essa coisa toda. Eu fico preocupado. Vai uma para saneamento básico, para pequenas comunidades, tratamento simplificado de tratamento de esgoto por sua vez também com o licenciamento simplificado, agroindústria rural de pequeno porte. Porque, talvez, nós não façamos uma geral, mas para aquilo que tem que ser simplificado por ser de pequeno porte, sendo ele agroindústria, sendo ele saneamento, sendo ele pequena indústria, tem dois, três ou quatro operários. Uma 237 para o pequenos portes.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Para me manifestar nisso aí eu conheço o processo. Eu só gostaria de relatar o seguinte. A 237 é a que regulamenta, no entanto, o artigo 23 permite e ele está sendo, até aonde a ABEMA sabe e eu participei de reuniões da ABEMA em relação a isso, está havendo uma proposta no Legislativo para que se regulamente, vamos falar de uma forma simplificada, para que se pegue a 237 e se transforme em forma de Lei, não necessariamente em relação ao seu conteúdo e à sua forma, mas em relação ao seu objeto das competências e etc... Uma primeira análise da ABEMA, a ABEMA não gostou muito, nós não gostamos muito da proposta apresentada, mas isso pouco importa, mas para que todos fiquem informados. A 237, de alguma maneira, parece que existem várias, eu não sei se o Nilvo tem acompanhado isso, mas existem várias proposições no Legislativo. Essas proposições, eu vou colocar até em nome da ABEMA porque é produto de uma reunião, o Legislativo tem três ou quarto propostas que se propõe, inclusive a juntar numa só e ouvirmos ABEMA, provavelmente ouvirmos ABEMA porque nós somos ABEMA, provavelmente ANAMMA, provavelmente o Ministério, a todos, no nosso caso foi ABEMA porque nós somos ABEMA. Então, parece que é uma proposição que está em aberto e que vai de alguma forma abrir um pouco mais esse tipo de coisa. Agora enquanto isso não ocorrer e sabe como a lei demora para sair, nós precisaríamos ver efetivamente se ele vai ser encaminhado e se ele for encaminhado qual é o objeto específico da deliberação. Por enquanto não podemos fazer nada.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Sr. Presidente, só a título de esclarecimento, a gente as vezes tem que funcionar como Jack Estripador, por pedaço. A questão é o seguinte, não é bem essa linha que o Senhor colocou, eu gostaria de separar duas coisas distintas. Uma é procedimento de licenciamento também colocado na 237, diz lá: momentos, tempos, movimentos, documentações, estudos e projetos a serem apresentados, inclusive estudo de impacto ambiental e essa coisa toda. Quer me parecer que há uma necessidade de um artigo que prevê que o licenciamento poderá ser feito de forma simplificada naquelas matérias que são de pequeno impacto, aquelas atividades ou indústrias ou atividades potencialmente poluidoras, sejam de pequeno impacto, ela pode ser simplificada, os procedimentos e exigibilidade do licenciamento ambiental. Isso seria uma coisa e para essa eu estou achando que em vez da gente fazer procedimento de licenciamento ambiental simplificado para agroindústria de pequeno porte, se é pequeno porte é para ser simplificado, porque licenciamento simplificado para tratamento de esgoto e de água de cidade de pequeno porte, então tudo que é pequeno porte eu acho que a gente poderia pôr tudo num caldeirão e fazer a 237 do simplificado. Essa seria a linha do raciocínio dos procedimentos, tempos e movimentos. O que o Senhor colocou, e muito bem colocou, refere-se a regulamentação do parágrafo único do artigo 22 da Constituição.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
23.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
23 ou 22? Agora eu não sei.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
237 e 23 é só tirar o sete.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Às vezes eu confundo com 21, mas eu ainda vou guardar esse número, mas o 23, o parágrafo único da Constituição que diz respeito a que lei complementar definirá, a competência, todo mundo interpreta aquilo como competência, mas não é, mas a cooperação entre União, Estado e Município. Mas está no caput de competência e nisso poderá ser ajustado, como vai ser feita essa relação. Nós estamos com uma resolução lá do outro lado para articulação de outorga e licenciamento em tempos e movimentos lá no CNRH, que passa por isso também. Na verdade é essa relação. O que cabe, com o que cabe União, Estado e Município e como é que isso pode ser feito. Agora, o que eu estou falando é com relação ao procedimento em si, procedimento talvez caiba, competência é uma coisa que vai transformar em lei lá.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Na medida em que, segundo a informação da Secretaria, um processo que eu acho que nem nenhum de nós tínhamos conhecimento anterior. “Será encaminhado”. Não chegou, então...

José Alberto dos Santos - FIESP
Isso entrou na Secretaria, recebeu um número, está protocolado e está disponível, mas como tal, antes de encaminhado à Câmara Técnica, ele vai percorrer os órgãos auxiliares no CONAMA, ele vai à SQA e ao IBAMA. Depois que o IBAMA e a SQA se manifestarem e darem os seus pareceres, isso vai ser encaminhado com os respectivos pareceres à Câmara Técnica e a Câmara Técnica, diante desses pareceres, é que vai indicar o tipo de encaminhamento que vai dar.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Ou seja, como não chegou nada vamos deixar a coisa mais breve. Aguardamos, se aqui chegar aqui nos pronunciaremos. Todos de acordo? Vamos para o próximo. Moção que propõe a criação do GT sobre enquadramento... Bom, esse assunto está superado. Era para gente se manifestar sobre uma Moção que propunha a criação do GT sobre enquadramento de águas subterrâneas. Isto foi colocado numa reunião anterior à reunião do CONAMA. Como nós não nos reunimos, nós não nos manifestamos sobre a gestão. Esta Moção já entrou na pauta na última reunião em Campos do Jordão e ela foi aprovada. Agora, eu não sei, eu pergunto a vocês porque eu gostaria de tocar isso logo para frente. Na medida que não foi publicada a gente já pode criar o grupo de trabalho ou tem que formalmente ficar guardando? Na medida que é público, foi numa sessão pública e todo mundo concordou? Eu acho que, não vejo problema algum. Ela foi aprovada, mas não foi publicada, por isso que eu pergunto se a gente pode... Eu acho que pode porque é pública a sessão.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Eu acho que pode a Câmara Técnica estar reunida hoje já houve a decisão do CONAMA, a Câmara Técnica constituiu o grupo, define coordenação e relatoria do grupo de trabalho e marca uma reunião próxima, que, com quase toda certeza, até se reunir, já está publicado o ato, que é mera formalidade.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Só tem um reparo. O grupo de trabalho não é sobre o enquadramento não.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Tudo bem. É verdade, se não o CNRH vai chegar aqui com tiros de canhões. Bom, na medida que em sessão pública foi aprovada essa Moção eu acho que nós podemos constituir o grupo de trabalho, se vocês estão de acordo. São Paulo está se propondo a coordenar esse grupo de trabalho e eu pergunto se alguém ou outras pessoas, se existe alguma outra proposição para coordenação desse grupo?

Não Identificado
Você vai coordenar esse grupo?

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo

São Paulo, é São Paulo. O Estado de São Paulo, fala-se sobre o Estado de São Paulo, agora como a gente se vira lá dentro é problema... É como o IBAMA, o IBAMA se propõe e daí como ele faz o ajuste interno para fazer a representação... É claro que provavelmente vai ser da CETESB, isso não tenho dúvida.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Você está propondo que a coordenação fique...

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Se for CETESB nós depois falamos. Provavelmente é a CETESB, claro.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
De qualquer forma, a gente sabe que sendo CETESB ou SEMA vai ser, de qualquer forma, bem competente.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Vai ser a mesma pessoa.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Só uma dúvida que eu fiquei aqui agora, é o seguinte. O único detalhe em relação à formalização é que nós, eu não sei se a Cleide tem o processo dessa Moção, para gente verificar exatamente o que foi aprovado no texto como mandato do grupo de trabalho. Porque aqui, o Conselheiro Roberto agora, há pouco, acertou aqui que realmente estava “criação de GT sobre enquadramento das águas subterrâneas” e não é. Mas também acredito que se for para ser um paralelo da 357 para águas subterrâneas, então é mais do que só classificação, é classificação e critérios para enquadramento, critérios ambientais para o enquadramento. Então, tem que ver como é que está na...

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Diretrizes ambientais.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Perfeito. É “classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas”... Perfeito, então é isso mesmo. Ele mesmo que escreveu, mas como agora ele lembrou aqui “classificação” e aqui está também “diretrizes ambientais para enquadramento das águas subterrâneas”. Isso é importante porque a gente tem situações em que o grupo trabalha, às vezes, no meio do processo ele começa a alterar a função e a natureza dele. Então, para deixar bem claro.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo

Eu acho que é difícil acontecer isso nesse caso específico porque ele é oriundo de uma traumática Resolução 357, que teve trauma para todo lado. Então isso dificilmente ocorre, mas eu acho que é bem colocado. Então, nós poderíamos colocar que foi aprovada a criação do grupo de trabalho com esse nome e o Estado de São Paulo se candidatou. Eu quero saber se alguém mais se candidata? Eu não retiraria a minha.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Presidente, eu não tenho como me candidatar, até porque não sou Conselheiro do CONAMA, mas só para lembrar, que dos outros dois grupos nós não definimos, mesmo que definimos como já o coordenador, o IBAMA, que é o de emissões, Glifosato a Câmara ainda não definiu a coordenação do grupo. Mas desse que já definiu a coordenação e agora esse que está definindo para águas subterrâneas São Paulo, é preciso definir também relator porque senão o grupo tem dificuldade para se reunir e processar o trabalho já na primeira reunião. Então, ambos que já têm coordenador seria bom fechar a relatoria.

Não Identificado
Um esclarecimento sobre a relatoria. Se o Regimento prevê que é na primeira reunião do GT que se define? Eu estou fazendo uma pergunta, tirando uma dúvida.

José Alberto dos Santos - FIESP

Em vigor hoje é.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Veja, não vamos sofrer por antecedência. Em vigor hoje é esse. Eu acho que a prática da Câmara, que eu sempre vou propor é que o grupo se reúna proponha um coordenador e a Câmara avalie, porque se não é impossível.

José Alberto dos Santos - FIESP

Então, na primeira reunião.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Na primeira reunião eles definem e eu vou sugerir até por serem pessoas próximas, que eles submetam esse nome a nossa apreciação e a gente fica de acordo com os dois regimentos, por isso ninguém vai nos contestar. Na medida que o IBAMA e Secretaria de São Paulo a gente pode ter um acordo, apesar do Regimento atual dizer que a própria Câmara, o próprio coordenador... Eles submetem à Câmara e a gente formalmente aprova e fica de acordo com os dois regimentos e não tem problema nenhum.

José Alberto dos Santos - FIESP
Cláudio, pode inverter. O Estado de São Paulo faz a relatoria do IBAMA e o IBAMA faz...

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Esse negócio de relatoria do grupo eu estou muito acostumado, é melhor ter o cara do lado. Esse negócio de fazer um no Rio Grande do Sul e o relator no Rio Grande do Norte. Do IBAMA eu gostaria muito que fosse do IBAMA porque é muito complicado, o relator e o coordenador tem que interagir muito rápido. Mas tudo bem, esse é um problema para eles resolverem depois. Aprovado, então, a criação de um grupo de trabalho sobre águas subterrâneas com o nome adequado proposto na Moção, de acordo com a Moção aprovada em reunião pública. 5.1.8 - Recomendação do MMA que implemente o Programa Nacional para Enquadramento... Isso aqui está vencido porque é uma Moção aprovada na última reunião do CONAMA. Era para gente analisar a Moção. Foi aprovada.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
O Ministério já se manifestou sobre isso. A Câmara não precisa...

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
A Moção já passou na última. É só fazer uma pressão para ver se sai um dinheiro, no fundo é isso. Muito bem, “5.1. 9 - Agenda Nacional de Meio Ambiente, na primeira reunião do GT Agenda Nacional do Meio Ambiente, realizada em 24/05, foram eleitos por unanimidade o Coordenador que é Patrícia Bonzon da CNI e o Relator que é o Ivens”, é você? Nossa! Do Ministério da Saúde, Drumond. A segunda reunião está agendada para o dia... Isso é apenas um informe.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Só um informe.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Esse também terá aquele mesmo problema que foi dito naquela questão anterior da Adriana.

José Alberto dos Santos - FIESP

Esse GT é institucional também. Não é isso?

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
É do CIPAM, não é dessa Câmara específica. Eu estou entendendo que é um GT, digamos assim, geral que as Câmaras estão sendo comunicadas do andamento. Só isso.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Esquece. É um informe. Aqui nem cabe isso aí. Nem se aplica.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Apenas um informe.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Só para esclarecer. Esse informe está aqui, a Cleide está me lembrando, que é porque essa Agenda Nacional de Meio Ambiente, inclusive o Relator está aqui também e pode confirmar. No momento que tiver organizada, já estiver preparada a Agenda, ela vai passar pelas Câmaras Técnicas porque têm temas dentro dessa agenda que dizem respeito às Câmaras Técnicas do CONAMA. Então aí naquela parte, no caso, a Câmara Técnica de Controle e Qualidade também vai ser convidada a opinar para ver se está de acordo, enfim, com a visão dos membros da Câmara Técnica. É só isso, por isso que está sendo dado o informe aqui porque no futuro essa agenda vai voltar.

José Alberto dos Santos - FIESP
Só lembrar que primeiro saiu em seminário e a segunda está saindo um GT, só isso.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu acho interessante que constantemente a Câmara Técnica seja, mesmo informe rapidinho assim, eu acho que é interessante a gente ficar sabendo, é super rápido.

Não Identificado
Eu tenho uma dúvida. A Conferência Nacional vai estar sendo abrangida aqui dentro desse grupo?

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Em princípio não. O que poderá eventualmente acontecer, mas isso não é forçoso que aconteça, não sei como o Ministério vai definir a tramitação do documento base da Conferência Nacional, aquele documento que é distribuído no País inteiro para os debates preparatórios das Conferências Estaduais e depois para Nacional. Aí vai depender um pouco. Se o Ministério achar interessante e a Comissão Organizadora... vai ter representante do CONAMA na Comissão Organizadora da Conferência, e é possível que o próprio membro do CONAMA, ache que seja interessante circular.

José Alberto dos Santos - FIESP
É o seguinte. A base da discussão sai daí. O ano passado foi dessa forma.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
A Agenda trabalha também as deliberações que vêm da Conferência Nacional. Agora, a Conferência em si como atividade pode ou não passar pelas Câmaras Técnicas, vai depender...

José Alberto dos Santos - FIESP
Não, para passar alguma coisa sai da Agenda e não das Câmaras.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Sim, da Agenda para a Conferência? É possível, não é forçoso, mas é possível.

José Alberto dos Santos - FIESP
Só lembrar que foi mais ou menos dessa forma, só que não foi GT, foi seminário que depois resultou em trabalhos para Conferência. E aí tem aquele processo de Conferência.

Não Identificado
Inclusive, na reunião de hoje de manhã da Câmara de Educação Ambiental, o tema Conferência Nacional está dentro da Câmara, pelo menos a Infantil que a Raquel está cuidando.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Na parte da manhã, a Câmara de Educação Ambiental solicitou, aprovou que se solicitasse que na próxima reunião da Câmara Técnica seja apresentado, feito uma apresentação sobre a Conferência Infanto-juvenil e a talvez a Conferência versão adultos também. Isso ficou aprovado lá e a gente agora vai encaminhar para o Ministério, tanto para a MEC, como para o MMA.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Desculpe, mas vocês estavam conversando tão animadamente, foi um problema fisiológico. Bom, então dado o informe. Assuntos gerais. Prorrogação do prazo de vigência do GT, conforme eu já dei o informe, o GT está indo bem, é um GT longo e precisa mais tempo, então solicito a prorrogação do prazo.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Eu queria fazer uma pergunta. Esse grupo está mexendo em meia dúzia, meia dúzia é genérico, de temas, daqui há pouco vai mais meia dúzia e mais meia dúzia, quer dizer, vai ficar esse negócio de seis meses toda vida?

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Não, eu expliquei o seguinte. Entre nós ficarmos regulamentando uma tipologia de fonte infinita. Nós limitamos a um certo número de tipologia de fontes desde a primeira reunião e nós estamos rigorosamente dentro dessa tipologia, terminou essa tipologia a gente acaba o grupo. Se achar o CONAMA por bem ou alguma entidade falar: olha, mas vocês esqueceram da falar do FLARE e o FLARE para mim é importante. Nós fizemos uma estrutura tal, ela tem uma estrutura um pouco diferente do que as outras resoluções, que ela é muito ágil, você pode criar, sem mexer na resolução, você pode criar um grupo para especificamente ver o FLARE porque ele está todo na base de anexo, ele foi todo estruturado na base do anexo. Então, você: olha, eu quero um anexo de FLARE, cria um grupo para ver FLARE e aí ele passa a ser... Mas terminou essas 14 fontes acabou o grupo. Então, aprovado seis meses? Muito obrigado, o Coordenador do grupo agradece. Grupo de Trabalho sobre padrões de lançamentos já foi aprovado, inclusive com a coordenação do IBAMA. Revisão da Resolução 316 ao que se refere ao setor de cremação. A 316, por número eu não consigo, é só sobre cremação? Sim. E quem está pedindo essa revisão?

Não Identificado
Associação do cemitério.

Cleidemar Batista Valério - CONAMA/MMA
Associação dos Cremadores.

José Alberto dos Santos - FIESP
Sr. Presidente, é o seguinte. Essa Resolução foi aprovada em outubro de 2002, ela é uma Resolução bem ampla sobre incineração, genericamente falando. Em seu bojo contempla a cremação e como nós tínhamos falado já pelos corredores, a plenária de vez em quando é sucinta a assuntos que vão para o lado emocional e as coisas ficam inviáveis e essa é uma delas, típica. Estava discutindo monitoramento dos fornos para cremação e colocaram o monitoramento contínuo e isso é inviável, não se pratica isso. Na Europa de onde vem a tecnologia ela é sobre quando se realiza a operação. E as próprias partes interessadas nesse processo também sugeriram outras coisas que foram omitidas na própria Resolução para o bom funcionamento dos crematórios. Então, essa Resolução saiu em 2002, esse pleito veio logo em seguida após a publicação em 2003.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
E é para verificar especificamente o quê? O monitoramento contínuo?

José Alberto dos Santos - FIESP
Só de cremação.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Mas é especificamente por causa do monitoramento contínuo?

José Alberto dos Santos - FIESP
Do monitoramento e de uma série de omissões que estão contidas. Não foram definidas na Resolução.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Olha, eu vou falar como especialista de 30 anos de poluição do ar. Está vindo uma festa de monitoramento contínuo como se as pessoas acreditassem que isso fosse a solução do problema. Olha, pode ser a criação de novos problemas.

José Alberto dos Santos - FIESP
Não, mas o setor quer que tire o monitoramento contínuo, quer exatamente isso porque custa muito caro e fica inviável até a cremação. É isso. É dentro da sua idéia.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Você resolve o problema de Cubatão, de Paulínia e de alguma outra, sei lá, araucária no Paraná...

José Alberto dos Santos - FIESP
Ou seja, a instrumentação necessária para gerenciar o forno é mais cara que o forno, então é inviável a operação. É isso que está se pleiteando.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Aí você cria um monte de número que ninguém olha e é um custo caro.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Cremadora funciona contínua? Linha de montagem, não.

Cleidemar Batista Valério - CONAMA/MMA
Tem um problema técnico também, que na Resolução fala em pressão positiva e eles recomendam que a pressão dentro da Câmara seja negativa porque isso inviabiliza, corre-se o risco de levar para fora as emissões.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu te pergunto. Uma pressão positiva ou uma pressão negativa é tão político que não há um especialista que pode definir? São as coisas que aparecem. É que a pressão, na realidade, você está jogando tudo para fora e você faz pressão positiva, você tem que fazer pressão negativa para não escapar. Bom, de qualquer forma qual é o procedimento? Que eu desconheço. Por favor, a Secretaria me auxilia. Esta revisão dessa Resolução foi pedida por quem? A gente sabe que foi pelos Cremadores via CNI. Formalmente está correto?

José Alberto dos Santos - FIESP
Passou pela SQA já e tem parecer.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Se tiver que fazer revisão e retificação tem que criar grupo.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Até aí tudo bem, mas eu digo, está dentro dos procedimentos todos bonitinhos? 

Cleidemar Batista Valério - CONAMA/MMA
Está. Esse é só criar.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Tem que saber se precisa de grupo também. Presidente, licença, tem um parecer realmente da SQA brevíssimo de uma página e que considera no final pertinente a solicitação das alterações da Resolução 316 proposta pelo engenheiro Flávio Magalhães do Instituto Engenharia de São Paulo e recomenda aqui algumas alterações, não dá para ver quais exatamente são, acredito que sejam essas que estão sendo indicadas e a SQA considera que é pertinente o pleito. Tem que saber como a Câmara encaminha.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
A minha preocupação é nós não criarmos um rol imenso de grupos de trabalhos. Senhores, nós somos poucos, essa é uma questão, eu não sei se vou ter tempo na verdade, mas eu não sei se um parecer... A pergunta que eu faço é à seguinte, eu não li, mas a solicitação é dirigida especificamente para alguns itens? Fechado. Item A, B e C. Eu não sei se eu vou dar um tiro no pé agora, mas eu não gostaria. Eu gostaria de fazer um outro tipo de proposição, vocês já viram, nós não vimos, eu gostaria de ver rapidamente isso, eventualmente a Câmara Técnica decidir sobre um parecer, se for sobre coisa simples do IBAMA e da CETESB sem ficar criando grupo de trabalho. Se a Câmara se achar suficientemente instruída eu acho que agiliza muito do que ficar criando muito grupo, mas eu gostaria de dois, eu não gostaria de um só não. 

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Sr. Presidente, se o Senhor me permitir. Tem muita coisa que pode ser tratada imediatamente pela Câmara Técnica sem criar grupos de trabalhos mediante pareceres. Agora, eu gostaria de que as pessoas também que compõem a nossa Câmara e que compõem toda a nossa estrutura de SISNAMA. Eu fico muito preocupado com a provocação, ou seja, ah! Olha tem esse problema. Isso faz parte do show, mas fico preocupado que a coisa fique depois encaminhada via parecer, parecer do IBAMA, parecer do MMA. "poxa", do parecer também tem que vir a proposta de solução porque o próprio MMA, quero crer eu, tem condições de apresentar uma proposta de Resolução de Emenda como está sendo proposto aqui como o Senhor colocou, a CETESB e o IBAMA, mas isso talvez as nossas instituições devesse começar a pensar que no momento de mandar o parecer já mande o material, a proposta inicial de Resolução para solução do problema.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
A pergunta que eu faço ao Márcio, é claro que você provavelmente não está sabendo de imediato a profundidade porque isso é natural, como eu não sei, mas eventualmente a gente dando uma olhada no processo a gente poderia falar: não, isso aqui realmente é pressão positiva e tem que ser negativa e o monitoramento continuo é substituído por isso aqui, que não tem sentido. Se for uma coisa muito pequena, não a gente fazer um parecer: olha... Não é para fazer um parecer. Dá para fazer uma proposta de modificação...

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
A solução do problema.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
A solução é a modificação.

José Alberto dos Santos - FIESP
O próprio setor sugeriu.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Ótimo, mas ele pode analisar e nós também.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Só queria consultar sobre duas coisas. Primeiro, há uma proposta e eu queria só entender, há uma proposta concreta de alteração da Resolução e porquê está se sugerindo isso. Essa proposta só tramitou na SQA e no Ministério até agora, só para esclarecer não tem o parecer do IBAMA. Eu entendo o seguinte, não há problema nenhum do IBAMA emitir um parecer a respeito desse assunto, quanto a isso não tem problema nenhum, existe o corpo técnico para isso. Agora, efetivamente o IBAMA não licencia esse tipo de fonte, quem licencia são os órgãos estaduais.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
E às vezes municipais.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Às vezes municipais. Então, eu acho que seria mais interessante ter o parecer de quem lida com essa questão no dia-a-dia. Não é uma questão só técnica, mas sim uma questão de ter a vivência desse procedimento, inclusive para conhecer melhor a tipologia dos fornos de cremação.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu estou tendo um pouco de cuidado que é o seguinte. Na medida que o Estado do Rio Grande do Sul não está presente eu não quero que São Paulo arque sozinho com o parecer. Caso o Rio Grande do Sul aceite, ótimo, o IBAMA fica, digamos assim, liberado dessa tarefa, caso contrário vocês aceitariam. Eu não gostaria que o São Paulo desse um parecer único.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Não tem problema. Eu só queria colocar como sugestão de encaminhamento para a Câmara Técnica que eu acho que pode servir para outros temas desse tipo. O que a gente pode fazer é solicitar, como foi colocado, alguns pareceres técnicos e depois submeter aos Conselheiros da Câmara e aprovar ou não na Câmara. No momento que for submetido ao meu voto, eu naturalmente vou pegar e vou levar ao especialista da área para ele se posicionar. Eu acho que todos nós como Conselheiros vamos ter um procedimento desse tipo. Então, independente do parecer, eu acho que é preciso ter um parecer mais abalizado porque a proposta veio do setor, então é preciso que alguém balize isso, mas obviamente no momento que eu for votar como IBAMA eu vou votar com base numa opinião da área técnica do IBAMA onde isso está pertinente. Então, eu acho que a gente pode propor dois momentos. Um momento que é um laudo, uma avaliação, um parecer técnico e aí eu sugiro que sejam de dois órgãos estaduais do meio ambiente, pode ser mesmo a CETESB e Rio Grande do Sul que têm assento aqui nessa Câmara. E depois, um tempo para que a gente possa consultar, para que nós Conselheiros possamos consultar, recebendo esse parecer e todo o processo a gente consulta as nossas bases aí e voltamos para aprovar ou recomendar que seja estudado melhor.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Fazendo isso é mais rápido do que criar grupo de trabalho.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
A minha idéia são duas reuniões. Não é tempão.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu acho que mesmo que seja um tempão é um tempo muito mais curto do que criar um grupo de trabalho.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
A proposta são duas reuniões. Na próxima reunião nós teríamos acesso ao parecer técnico e na seguinte votaríamos. Essa é a minha proposta.

Carlos H. A. de Oliveira - ANAMMA

Nós também gostaríamos de ter acesso e também contribuir com uma avaliação mais expedita, para que os municípios também pudessem se posicionar da melhor forma possível, quer dizer, contribuindo com essa avaliação. Acho que também não é nenhum complicador esse assunto nas propostas de alteração da Resolução, mas de qualquer forma os municípios também se manifestarem e aí, de uma forma expedita, a gente já tem claramente quais são os parceiros que poderão opinar sobre esse assunto.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Então, eu posso fazer uma sugestão para você? Nós vamos ter que dividir um pouco os trabalhos. Eu sugiro que seja colocado ou enviado por e-mail, talvez não seja interessante publicar no site, essa parte do processo bem objetiva aqui onde tem a proposta, ela seria colocada para todos, eu não sei se todos têm interesse, mas poderia enviar e-mail para todos. Você poderia coordenar pelo menos o recebimento da informação, principalmente de São Paulo e Rio Grande do Sul que se compromete: o Rio Grande do Sul e São Paulo se comprometem a fazer uma eventual contra proposta e de vocês. Você seria o coordenador de um grupinho rápido e expedito, fazer a esquematização porque alguém vai ter que fazer isso. O prazo seria o seguinte, ela distribuiu essa semana, mas veja, nós não somos funcionários dos crematórios, a gente tem um monte de coisa para fazer. Ela enviaria por e-mail, eu não sei se é conveniente disponibilizar isso tudo, não sei, seria melhor enviar por e-mail para os membros da Câmara que vão ter que se manifestar, por enquanto. E aí a gente verifica na próxima reunião o andamento e vê se na outra já pode votar e acabou. Em duas reuniões mata e não cria grupo de trabalho. Agora, só tenho medo de uma coisa, que a cada Resolução aprovada na plenária os setores não contentes vão começar a pedir: rever isso, rever aquilo, vai ser uma tal de revisão que não vai acabar mais. Nós vamos ter que tomar cuidado com isso.

José Alberto dos Santos - FIESP
Mas, Cláudio, o setor se manifestou sobre o problema da plenária quanto ao Regimento Interno e isso é uma realidade. A própria Consultoria Jurídica não pode soltar ilegalidades, então tem que fazer. O que a gente precisa é definir na plenária o bom senso.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
E não definir "itecnalidade", já que a ilegalidade não pode, a "itecnalidade" também não pode.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Presidente, só uma dúvida que eu tenho. Dr. Luiz Alberto colocou que o contexto da cremação está inserido dentro de uma proposta da Resolução de Incineração é possível que acabe resultando no desmembramento com revogação de alguns artigos. É essa a intenção.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Vamos analisar, não vamos sofrer por antecedência, senão a gente fica...

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Seria um grupo para cremação propriamente dito, se não vai dar um “pepino” geral.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Então, deste último item da pauta ficou resolvido, me corrija se estou errado, que vai ser disponibilizado em uma semana por e-mail a todos os membros da Câmara. A parte objetiva do processo, nós vamos analisar e mandar uma proposição, inclusive de falar: olha, não dá vai ter que criar um grupo, se for o caso, mas vamos tentar não criar e ver se dá para acelerar e aí Santo André, o nosso maravilhoso representante da ANAMMA, vai centralizar a informação e dar uma certa coordenada para ver se na próxima reunião a gente já consegue dar um encaminhamento final.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Só para esclarecer, Presidente. Nós vamos fazer o seguinte. A gente manda a Resolução atual na forma como ela está e as propostas de alteração também. Se possível, Cleide, o texto original também que veio do Instituto de Engenharia.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Mas ele já veio com ela inserida?

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Já veio com ela e com a justificativa da alteração. Aí facilita para cada um dar uma olhada e o parecer da SQA também.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Aí facilita. Eu acho que por e-mail é melhor. Se funcionar. Está há uma semana sem funcionar.

Ivens Lúcio do Amaral Drumond - Ministério da Saúde
O meu e-mail está errado na lista de presença, eu fiz a correção, mas é só para reforçar é ivens.drumond, por isso que eu não recebi. Só para reforçar para gente poder estar recebendo.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Senhores, eu só queria terminar, se ninguém tem mais nada a falar, colocando uma coisa apenas. Nosso jovem rapaz está com pressa e é sobre isso que eu vou falar. Eu acho que não tem sentido, e eu gostaria até que a plenária fosse assim, nós no grupo fazemos, reunião tem que ter teto porque as pessoas são dos outros estados e têm avião marcado. Então eu proponho que reunião da Câmara, esteja onde estiver, ela no máximo termine às cinco da tarde para que a gente possa marcar de forma adequada os aviões. O início 9h30 eu acredito ser razoável se todos concordarem. Do Rio Grande do Sul tem que chegar um dia anterior.

Não Identificado
Marca às 9h para começar as 9h30. Ah, tem o pessoal de fora.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Presidente, só uma dúvida em relação ao seguinte. Se não seria o caso de primeiro marcarmos a próxima reunião aqui já vendo a agenda das pessoas que isso facilita muito, não para o trabalho da gente que não nos custa nada ficar consultando um por um, mas se já acordarmos aqui em cinco minutos um horizonte de data, essa é uma pergunta. E a outra pergunta é se a gente vai fazer a experiência, conforme foi proposto, já na próxima reunião ou se a gente prepara, verifica, nós vamos ter que fazer na Secretaria agora uma verificação em relação a sede de cada um dos Conselheiros, como a gente localiza, enfim.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Reunião nossa. Nossa porque nós temos que viver uma experiência para poder relatar de forma correta e tal. Por isso eu digo que é Rio Grande do Sul, São Paulo, eventualmente. Eu não sei se a gente pode marcar a próxima reunião de forma... Claro, com todos os cuidados regimentais, porque ela não tem o caráter oficial, mas no dia seguinte ou logo em seguida a gente pode formalizar ou ver que foi uma catástrofe ou foi uma maravilha. Eu não sei se é necessário fazer na próxima.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Eu gostaria de pedir que não, porque nós vamos ter que fazer uma consulta à Consultoria Jurídica para ver como é que a gente organiza para regimentalmente ser uma reunião válida.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Se não for possível, eu não me preocupo com isso.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Eu acho que a idéia é boa, de Câmara Técnica, de grupo de trabalho eu acho mais difícil, porque de grupo de trabalho pode ter gente de diferentes localidades do Brasil e aí.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
A gente chega lá. O IBAMA vai ter um posto em cada Estado e aí vai dar, mas precisa fazer a experiência.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Eu acho que a idéia de uma experiência dessa boa. Só que eu gostaria de consultar a CONJUR para ver como é que a gente cerca de todos os cuidados para ela ser válida regimentalmente.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu só gostaria de dizer o seguinte. O fato dela não ter, assim, digamos, validade legal não me preocupa num primeiro momento porque é um piloto. A gente faria direitinho. Ela poderia, pelo fato de ser cibernética, não ser reconhecida, a gente na reunião seguinte imediatamente, a gente dava uma acertada nisso e faria uma reunião formal e se puder regimentalmente já valer melhor e se não puder não impede que se faça o piloto.

Alexandre Valadares Mello - CNI
Eu só gostaria de alertar que, caso seja efetuado o piloto, inclusive utilizando as dependências da CNI e as federações que fossem previamente agendadas, porque esses canais são meios complicados, as vezes você não consegue datas e horários para poder fazer, tanto na CNI quanto mais nas federações, para ter os canais abertos.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Em princípio seria na segundo quinzena de julho, se todos estão de acordo, como um período, digamos assim, porque na primeira semana tem CONAMA e fica complicado. Todos de acordo?

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Sr. Presidente, a minha preocupação maior agora está sendo não tanto a Câmara Técnica, mas sim os grupos de trabalhos. Previsão, criamos, elegemos coordenadores, mas gostaria de saber quando elas acontecerão? Instalação desses grupos de trabalho para efetivamente começar a trabalhar.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
No que diz respeito a águas subterrâneas que a gente vai ficar encarregado dela. O outro está simples, o de queima morto está fácil. O de águas subterrâneas a gente vai acelerar da forma mais rápida possível porque nós temos interesse que ele vá para frente por um conjunto de razões. Eu não tenho detalhe, não sei agora de imediato os detalhes do Regimento para que ele seja efetivado, mas vai ser feito porque isso aqui eu vou ter que saber de cor, por mais que eu leio mais eu esqueço, mas não tem importância. O de água subterrânea nós vamos fazer o mais rápido possível, se possível na semana que vem, já está com algumas estruturas, com alguma coisa pronta.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
O mais importante é o seguinte, são os membros da Câmara Técnica definirem quem acha que deve ser convidado para o grupo de trabalho de Glifosato, Grupo de Trabalho de Emissões, os nomes das instituições ou dos especialistas, isso é o mais importante. Tendo essa lista pronta dos membros da Câmara Técnica, a gente acerta, a Secretaria do CONAMA acerta com a Presidência, com o Presidente da Câmara a qualquer momento fechando a data e já divulgando. Não precisa ser necessariamente, que eu me lembre, não precisa ser aprovada a data do grupo de trabalho na reunião da Câmara Técnica, não.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Se for, a gente aprova depois.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Mas acho oportuna a observação do Conselheiro Roberto. Tem os membros para a gente convidar, para a Secretaria despachar o convite é só destacar a data com o Presidente e não tem problema nenhum, para qualquer um dos grupos.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
A subterrânea eu estou ansioso para que ela ande. De São Paulo vai ter muita gente participando, tanto que a gente vai montar um esquema como montamos na 20, que na realidade vem um ou dois, mas na 20 na realidade tinha 20 pessoas lá atrás trabalhando.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Se a idéia é agilizar a criação dos grupos de trabalho, como tem um que está sobre a coordenação do IBAMA, eu sugiro o seguinte. Eu poderia receber por e-mail as indicações dos demais Conselheiros de quem vocês entendem que devam fazer parte desse Grupo de Trabalho de Emissões e aí indicando também quem vai coordenar esse trabalho pelo IBAMA, eu faço o contato com a CONAMA para que faça a divulgação e se possível já marcar uma primeira reunião antes da nossa próxima reunião.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Isso eu te passo rapidinho porque eu já sei quem são as pessoas.

Márcio R. R. de Freitas - IBAMA
Eu sugiro isso, que encaminhem o nome das pessoas para o meu e-mail porque aí eu já passo para quem vai coordenar efetivamente o trabalho e...

Não Identificado
Está preocupado com o Regimento novo?

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu não sofro por antecedência, enquanto não for publicado deixa quieto.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Eu só quero deixar registrado em ata que na questão de padrões de lançamento de efluentes, a Moção, que o texto que está colocado é complementar no que couber. Quer dizer, a gente não está saindo na obrigação.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
O grupo vai ver o que cabe e depois eles apresentam, a gente pode gostar ou não. Em princípio nós vamos marcar a próxima reunião na segunda quinzena de julho, se todos estão de acordo.

Cleidemar Batista Valério - CONAMA/MMA
27 e 28 de julho tem reunião marcada.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Marcada de quê?

Cleidemar Batista Valério - CONAMA/MMA
Outro GT.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo

Isso aqui não é GT, isso é Câmara Técnica. Eu quero saber o seguinte. Esta Câmara Técnica pode dar como indicativo a segunda quinzena de julho. É que a gente marca e depois ter que desmarcar. Eu vou dar um complicador a mais para vocês. Eu acho que eu vou participar de duas Câmaras e outras pessoas também vão e a gente precisaria coordenar as duas, porque senão esse negócio de vir numa reunião na terça e outra na quinta para nós é complicado. Como tem amanhã.

Não Identificado
Se fosse na quinta-feira não é nada, pior se for na sexta. Uma na segunda e outra na sexta.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Sábado e domingo é melhor ainda. Eu só gostaria que a gente tivesse cuidado de marcar resíduos e de qualidade juntas por um problema real. Estou nas duas.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
Pode ser segunda e terça porque aí fica fácil de casar com a outra. Sugestão aqui 25 ou 26 de julho.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
A indústria concorda? Eu preciso decorar o nome de vocês.

Não Identificado
21 e 22?  Ou 20 e 21? 20 e 21 eu acho melhor.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Como esse grupo não tem ninguém do Nordeste tudo bem.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Vocês ficam felizes. Marcando na segunda quinzena e não marcando as duas juntas e nos comunicando com antecedência.

Não Identificado
Eu ainda insisto com 21 e 22 porque dia 20 eu tenho um compromisso.

Cleidemar Batista Valério - CONAMA/MMA
21 e 22.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA

Talvez um dia só.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Um dia só.

Não Identificado
Então, 21 está ótimo.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Reunião de Câmara de dois dias só em situações extremamente especiais.

Nilo Diniz - Diretor do CONAMA
21 de julho. Aí na Câmara que vai estar amanhã, se for o caso, marca para 20 de julho.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Isso, eu vou tentar, eu já falei com o Rodolfo, o problema é que o Rodolfo vai ficar na Presidência lá também e eu falei: olha, eu não vou conseguir participar das duas se elas forem juntas senão eu não consigo.

Não Identificado
21 de julho das 10h às 17h.

Não Identificado
Presidente e demais colegas, membros, eu vou pedir licença e vou me retirar.

Cláudio Darwin Alonso - Governo de São Paulo
Eu acho que nós praticamente terminamos. Está encerrada a reunião, se formalmente é necessário.
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